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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO 
BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A 
RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 
DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO 
CPC/73. NÃO COMPROVADA A HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão de benefício 
assistencial de prestação continuada a pessoa com deficiência.

II - A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 
1.112.557/MG, sob o regime de recursos repetitivos, firmou o entendimento de 
que o critério objetivo de renda per capita mensal inferior a 1/4 do salário 
mínimo – previsto no art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/93 – não é o único 
parâmetro para aferir hipossuficiência,  podendo tal condição ser constatada 
por outros meios de prova.

III - No caso dos autos, a negativa de concessão do benefício 
assistencial não se limitou apenas ao critério objetivo fixado no § 3º do art. 20 
da Lei n. 8.742/1993, tendo sido considerado também, pelo Tribunal de 
origem, o contexto fático da situação familiar na qual vive a parte autora.

IV - Assim, a inversão do julgado de modo a acolher a tese 
recursal de que a renda da irmã da parte autora deve ser excluída do cálculo 
dos rendimentos do grupo familiar per capita demandaria necessariamente o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na 
instância especial ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

V - A incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ impede  o 
exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade  entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte 
de origem.

VI - Recurso especial não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.738.928 - SP (2018/0103646-5)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, cuida-se de ação ajuizada por Renata de Oliveira Santos em 

desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social –  INSS objetivando a concessão de 

benefício assistencial de prestação continuada a pessoa com deficiência.

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

procedentes. No TRF da 3ª Região, a sentença foi reformada em acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o 
recurso ser julgado pelo respectivo Relator.

- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não 
deve ser alterada quando fundamentada e nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso 
de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para a parte.

- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se 
pelo entendimento jurisprudencial dominante. Pretende o agravante, em sede de 
agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

- Agravo desprovido. Decisão mantida.

Renata de Oliveira Santos interpôs recurso especial com fundamento no art. 

105, III, a e c, da Constituição Federal por ofensa ao art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/93 e por 

divergência jurisprudencial.

Alega em síntese que é devido o benefício assistencial, pois foram cumpridos os 

requisitos legais à sua concessão: a incapacidade total e permanente da recorrente e sua 

condição de miserabilidade. Argumenta que a renda da irmã não pode ser contabilizada na 

renda per capita da família, pois é estudante e reside com sua tia.

Além disso, alega que o acórdão recorrido diverge do entendimento firmado 

pelo Superior Tribunal de Justiça de que "há possibilidade da demonstração do estado de 

hipossuficiência econômica da parte autora, quando a renda per capita ultrapassar o critério de 

1/4 do salário mínimo, por outros meios de prova" (fl. 562). Ainda, aponta divergência 
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jurisprudencial em relação ao entendimento de que somente pode ser considerada a renda de 

quem contribuiu para o orçamento familiar, o que não é o caso da irmã.

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial.

A Corte de origem, ao proceder ao reexame da matéria nos termos do art. 

1.040, II, do CPC/2015, manteve o teor do julgado nos termos da ementa (fls. 641-647):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPETITIVO. 
ARTIGO 1.040, II, DO NOVO CPC. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
MISERABILIDADE. JUÍZO DE RETRATAÇÃO.

1. As Cortes Superiores nos RE n. 567.985/MT e 580.963/PR e no 
Recurso Especial n. 1.112.557/MG apregoam a inconstitucionalidade por omissão do 
artigo 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso, por infringência ao princípio da 
isonomia e que o critério previsto no art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993 não pode ser 
tido como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado.

2. No caso, entretanto, o acórdão da Nona Turma desta Corte não destoa 
desses julgados.

3. Com efeito, valorado o conjunto probatório, este não permitiu 
reconhecer a presença do requisito da miserabilidade por todo período perseguido, a 
despeito da patente incapacidade.

4. A decisão monocrática entendeu que após 02/05/2010 a autora não faria 
jus ao benefício, considerado o ingresso de sua irmã no mercado de trabalho.

5. A irmã solteira, ainda que na semana permanecesse na casa da tia, não 
deixou de integrar o núcleo da autora.

6. Ela como integrante da família tem o dever, sem prejuízo de seus 
estudos, de contribuir para atender as necessidades da família.

7. Registre-se que a irmã desde aquela época até hoje (11/2016) apresenta 
vínculos empregatícios sem interrupção.

8. Ademais, a mãe, sem embargo da pensão, excluída do cômputo da 
renda familiar, recebeu auxílio-doença, no período de 01/09/2013 a 01/11/2013, na 
condição de segurada especial, o que faz presumir tenha retornado ao mercado de 
trabalho.

9. Colhe-se, ainda, que o avô cede a casa e paga conta de luz, e que a 
família possui um automóvel Fusca ano 1983.

10. Diante do contexto fático apresentado, não há cogitar de 
miserabilidade após 02/05/2010.

11. Não cabe ao Estado substituir as pessoas em suas respectivas 
obrigações legais, mesmo porque os direitos sociais devem ser interpretados do 
ponto de vista da sociedade, não do indivíduo.

12. No caso, a técnica de proteção social prioritária no caso é a família, 
em cumprimento ao disposto no artigo 229 da Constituição Federal.

13. Cumpre salientar que o benefício de prestação continuada foi 
previsto, na impossibilidade de atender a um público maior, para socorrer os 
desamparados (artigo 6º, caput, da CF), ou seja, àquelas pessoas que sequer teriam 
possibilidade de equacionar um orçamento doméstico, pelo fato de não terem renda 
ou de ser essa insignificante.
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14. Decisão anterior mantida. Juízo de retração negativo (artigo 1.041 do 
NCPC).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.738.928 - SP (2018/0103646-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.112.557/MG, sob o 

regime de recursos repetitivos, firmou o entendimento de que o critério objetivo de renda per 

capita mensal inferior a 1/4 do salário mínimo – previsto no art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/93 – 

não é o único parâmetro para aferir hipossuficiência,  podendo tal condição ser constatada por 

outros meios de prova.

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE 
DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO 
BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER 
CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO 
MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário 
mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade Social, à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser 
a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela 
Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de benefício assistencial aos 
idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam meios de prover à 
própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 
(um quarto) do salário mínimo.

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a 
constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, no 
julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 
1.6.2001).

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade da 
pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas de 
subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar 
irrestritamente a o cidadão social e economicamente vulnerável.

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios 
para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas 
um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se 
absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 
do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento 
motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de tarifação legal de provas, 
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motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não deve ser 
tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De 
fato, não se pode admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento 
probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar.

7. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.112.557/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Terceira Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 20/11/2009.)

No caso dos autos, a negativa de concessão do benefício assistencial após 

2/5/2010 não se limitou apenas ao critério objetivo fixado no § 3º do art. 20 da Lei n. 

8.742/1993, tendo sido considerado também pelo Tribunal de origem o contexto fático da 

situação familiar na qual vive a parte autora, conforme é possível verificar no excerto do 

acórdão (fls. 643-644):

[...]
Com efeito, valorado o conjunto probatório, este não permitiu reconhecer a 

presença do requisito da miserabilidade por todo período perseguido, a despeito da 
patente incapacidade.

A decisão monocrática entendeu que após 02/05/2010 a autora não faria jus 
ao benefício, considerado o ingresso de sua irmã no mercado de trabalho.

A irmã solteira, ainda que na semana permanecesse na casa da tia, não 
deixou de integrar o núcleo da autora.

Ela como integrante da família tem o dever, sem prejuízo de seus estudos, 
de contribuir para atender as necessidades da família.

Registre-se que a irmã desde aquela época até hoje (11/2016) apresenta 
vínculos empregatícios sem interrupção.

Ademais, a mãe, sem embargo da pensão, excluída do cômputo da renda 
familiar, recebeu auxílio-doença, no período de 01/09/2013 a 01/11/2013, na 
condição de segurada especial, o que faz presumir tenha retornado ao mercado de 
trabalho.

Colhe-se, ainda, que o avô cede a casa e paga conta de luz, e que a família 
possui um automóvel Fusca ano 1983.

Diante do contexto fático apresentado, não há cogitar de miserabilidade 
após 02/05/2010.

Assim, a inversão do julgado de modo a acolher a tese recursal de que a renda 

da irmã da parte autora deve ser excluída do cálculo dos rendimentos do grupo familiar per 

capita demandaria necessariamente o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o 

que é vedado na instância especial ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Neste sentido é a jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
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ASSISTENCIAL (LOAS). HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.

1. O Tribunal de origem, ao levar em consideração, para fins de cálculo da 
renda familiar per capita, o rendimento do filho maior que reside com a recorrente, 
decidiu a controvérsia em consonância com o entendimento iterativo do STJ. 
Precedentes.

2. A impugnação alusiva à exclusão da renda do cunhado da parte autora 
do cálculo dos rendimentos do grupo familiar per capita demandaria necessariamente 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado em 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 758.475/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 23/11/2017.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. PARÂMETRO LEGAL DE RENDA PER CAPITA INFERIOR A 
1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. EXCLUSIVIDADE. DESCABIMENTO. CONJUNTO 
PROBATÓRIO DESFAVORÁVEL. INVERSÃO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Descabe falar em violação ao art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão 
impugnado aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que em sentido contrário à pretensão recursal.

2. A Terceira Seção, no julgamento do RESp n. 1.112.557/MG, sob o rito 
dos repetitivos, consolidou a orientação segundo a qual o critério objetivo de renda 
per capita mensal inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo - previsto no art. 20, 
§ 3°, da Lei 8.742/1993 - não é o único parâmetro para aferir hipossuficiência, que 
poderá ser aferida por outros meios de prova.

3. Caso em que a Corte Regional julgou improcedente o pedido de 
concessão de benefício assistencial por, com base também na situação familiar, além 
do critério previsto no art. 20, § 3°, da Lei n. 8.742/1993, considerar inexistente o 
alegado estado de miserabilidade do requerente.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 450.607/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 4/10/2017.)

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE 
DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA 
PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO 
MÍNIMO. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. COMPROVAÇÃO DA 
DEFICIÊNCIA E DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a limitação do 
valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de provar 
que a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou tê-la 
provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para aferir a 
necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando 
demonstrada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo. Orientação 
reafirmada no julgamento do REsp 1.112.557/MG, sob o rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC).

2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos 
autos, que o recorrido preenche os requisitos legais, no que tange à comprovação da 
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hipossuficiência econômica. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos 
e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.563.610/PI, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 24/11/2015, DJe 4/2/2016.)

Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a incidência do Óbice 

Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio na medida em que falta identidade entre os 

paradigmas apresentados.

Neste sentido, destaco:

ADMINISTRATIVO.   RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  
HEPATITE  C. INDENIZAÇÃO   POR  DANO  MATERIAL  E  MORAL.  
AUSÊNCIA  DE  NEXO  DE CAUSALIDADE.  REEXAME  DO  CONJUNTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7/STJ.

1.  O  Tribunal  a  quo,  procedendo  com  amparo  nos  elementos de 
convicção dos autos, entendeu que não há nexo causal entre a conduta dos agentes 
públicos e os danos sofridos pelos ora agravantes, e que estes não trouxeram provas 
para corroborar o que alegou.

2.  Não  é  cabível  em  Recurso  Especial  o  exame de questões que 
demandam  o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em vista do 
óbice da Súmula 7 do STJ.

3.  A  incidência  da  Súmula  7/STJ  impede  o  exame  de  dissídio 
jurisprudencial, na  medida  em  que  falta  identidade  entre  os paradigmas  
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a  situação  fática do 
caso concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.612.647/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 7/3/2017.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
RESCISÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO - INSURGÊNCIA DA AUTORA.

1.  A  reforma  do acórdão recorrido, no sentido de se entender pela 
falsidade  da  prova  pericial, da existência de documento novo e da ocorrência  de  
erro  de fato, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, prática vedada 
pela Súmula 7/STJ.

2.  A  incidência  da Súmula 7 do STJ impede o exame do dissídio, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos  
do  acórdão,  tendo  em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 
deu solução a causa a Corte de origem.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 638.513/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 15/3/2017.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço 
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do recurso especial.

É o voto.
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